
INTRODUÇÃO

A publicação do trabalho de Shugart e Carey (1992) levantou uma
importante agenda de pesquisa, ainda não resolvida, no interior

da literatura institucionalista, particularmente nos trabalhos que foca-
lizaram o desempenho das democracias presidencialistas. Se é verda-
de que o presidencialismo tem desempenho distinto em virtude da
combinação com as demais variáveis do arcabouço institucional de um
sistema político, o que explicaria o desempenho governativo do Exe-
cutivo?

Grosso modo, há na literatura dois tipos de explicação para o desempe-
nho do presidencialismo. A primeira corrente centra o foco de análise
no momento eleitoral. Em outras palavras, é o processo de competição
política e, particularmente, as variáveis que condicionam esse momen-
to da dinâmica política que explicariam a dinâmica das relações Exe-
cutivo-Legislativo. Nesses termos, o número de partidos (Shugart e
Carey, 1992; Mainwaring e Shugart, 1997; Cox e McCubbins, 2001;
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Morgenstern, 2004); o calendário eleitoral (Shugart e Carey, 1992; Cox
e McCubbins, 2001); e o tipo de lista eleitoral (Carey e Shugart, 1995;
Cox e McCubbins, 2001) seriam as variáveis centrais para a definição
da capacidade governativa do Executivo.

Em contrapartida, uma série de estudos voltou a atenção para o interi-
or da organização do processo decisório. Essa corrente analítica desta-
cou a importância da distribuição dos poderes de agenda no processo
de formulação e discussão da produção legislativa. Aqui, o desempe-
nho do governo está associado ao grau de centralização do processo
decisório medido, basicamente, pela capacidade de iniciar o proces-
so de alteração do status quo, bem como os controles sobre os meca-
nismos que permitiriam a alteração do timing do processo legislativo
(Figueiredo e Limongi, 1999; 2000; Cheibub e Limongi, 2002; Cheibub,
Przeworski e Saiegh, 2002; Santos, 2003) e o padrão da formação dos
gabinetes ministeriais (Amorim Neto, 2006).

Minha leitura é a de que o debate acerca da performance do presidencia-
lismo na América Latina não deu a devida importância à análise das re-
gras que determinam os trabalhos legislativos em perspectiva compa-
rada. Esses trabalhos seguem uma tradição iniciada pelos modelos da
conexão eleitoral (Mayhew, 1974; Cain, Ferejohn e Fiorina, 1987) na
qual a estrutura interna do Legislativo é tomada como variável depen-
dente1, ou seja, é o modo como se dá a conexão eleitoral que define
como serão estruturados os trabalhos legislativos. Em outros termos,
as análises institucionalistas têm concentrado seus esforços principal-
mente nas chamadas macroinstituições do sistema político.

Este artigo pretende discutir a influência dos mecanismos de controle
de agenda, particularmente o de urgência no sucesso presidencial do
sistema político argentino. Pretendo mostrar que a análise das micro-
instituições que regulam os trabalhos legislativos oferece um diagnós-
tico distinto daqueles decorrentes das análises que centram seu foco na
conexão eleitoral sobre a capacidade governativa das democracias pre-
sidencialistas. Meu argumento é que as baixas taxas de sucesso do go-
verno argentino decorrem da falta de controle dos mecanismos de tra-
mitação especial para seus projetos de lei. Dessa forma, o governo é in-
capaz de minimizar a atuação das comissões, o que torna mais custosa
a aprovação dos seus projetos.

A estratégia aqui utilizada é entender a organização do processo Legis-
lativo como variável independente. Esta perspectiva analítica é mino-
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ritária nos estudos sobre o funcionamento do presidencialismo em
perspectiva comparada, sendo as objeções metodológicas contrárias a
ela neste trabalho de natureza teórica e empírica. A crítica de natureza
teórica decorre, fundamentalmente, da clássica objeção levantada por
Riker sobre o suposto caráter endógeno das instituições, ou seja, regras
do jogo não poderiam ter status explicativo, pois seriam epifenômenos
das relações de poder entre os atores. Dessa forma, elas não teriam es-
tabilidade no tempo e sofreriam do mesmo problema de instabilidade
característicos das preferências dos atores. No interior da literatura
norte-americana sobre os estudos legislativos, alguns trabalhos ado-
tam essa perspectiva analítica. Segundo Aldrich e Rohde (2000), as re-
gras que comandam os trabalhos legislativos são endógenas, logo, não
poderiam ser tomadas como dadas, mas deveriam ser explicadas. Esta
é a perspectiva analítica que sustenta o trabalho comparado acerca da
natureza do Poder Legislativo nas democracias presidencialistas con-
temporâneas, desenvolvido pelo comparativista Scott Morgenstern
(2004). Do ponto de vista empírico, quanto à objeção do autor sobre a
incapacidade de os poderes de agenda explicarem as evidências empí-
ricas sobre desempenho governamental na América Latina, veremos
que, de fato, as microinstituições podem contribuir para uma leitura
mais precisa do desempenho das democracias presidencialistas.

O questionamento desenvolvido por Morgenstern não me parece sufi-
cientemente convincente para justificar a ausência da organização le-
gislativa como variável independente nas análises comparativas. No
limite, nos termos do argumento do autor, teríamos uma regressão ao
infinito e seria preciso explicar a emergência de toda e qualquer regra.
Diermeier e Krehbiel (2003) argumentam que existem duas agendas de
pesquisa no interior do neo-institucionalismo: teorias institucionais
(instituições são variáveis independentes) e teoria das instituições (ins-
tituições são variáveis dependentes). Seguindo Diermeier e Krehbiel,
não haveria qualquer objeção em tratar as variáveis relativas à organi-
zação interna do Legislativo como variáveis independentes. Trata-se
de uma opção analítica.

Tal opção metodológica nos permite escapar do suposto normativo
que informa o debate sobre as relações Executivo-Legislativo em siste-
mas presidencialistas. Esse antagonismo entre os poderes é decorrente
do foco exclusivo nas macroinstituições do processo político. De fato,
estas macroinstituições importam para o desempenho dos sistemas
políticos, contudo, as microinstituições que regulam o processo deci-
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sório definem incentivos e punições que importam para o padrão le-
gislativo de um sistema político. Em outros termos, não podemos infe-
rir o comportamento dos atores políticos exclusivamente a partir das
macroinstituições (Cox e McCubbins, 1993; Figueiredo e Limongi,
1999; Cheibub e Limongi, 2002; Santos, 2003).

O objetivo central deste estudo é contribuir para a literatura compara-
da buscando preencher uma lacuna no que diz respeito às análises so-
bre a natureza do processo legislativo nas diferentes democracias pre-
sidencialistas. Como veremos posteriormente, essas variáveis não re-
ceberam, da literatura institucionalista, tratamento necessário. Meu
objeto de análise será o caso argentino, e a base empírica utilizada será
o processo de tramitação dos projetos convertidos em lei entre 1983 e
1998. A idéia é buscar compreender através de uma análise agregada
algum elemento que permita entender o que explica a capacidade go-
vernativa do sistema político argentino. O foco estará centrado na ca-
pacidade de o Legislativo alterar os projetos de lei, bem como no con-
trole dos mecanismos de alteração do trâmite legislativo.

A escolha de análise da tramitação dos projetos de lei na Argentina se
deve aos achados da literatura brasileira acerca dos efeitos da organi-
zação do processo legislativo no desempenho governamental. Figuei-
redo e Limongi (1999) mostraram que a chance de um projeto de lei ser
aprovado está positivamente associada à existência de alterações no
ritmo da tramitação na fase de aprovação. Assim, a capacidade gover-
nativa do Executivo será mais efetiva quando ele estiver no controle
dos mecanismos que regulam o processo legislativo. Nessa mesma li-
nha de raciocínio, Santos (2003) mostrou que o mecanismo de urgência
foi uma das principais alterações institucionais que permitiram expli-
car o desempenho do Executivo nos diferentes períodos democráticos
do Brasil.

Este artigo está dividido em quatro seções. Na primeira, faço uma revi-
são da literatura comparada buscando mostrar os problemas analíticos
advindos do foco exclusivo nas variáveis externas ao processo decisó-
rio (macroinstituições). Afirmo que o foco exclusivo nesse tipo de va-
riável leva a concluir que há um conflito estrutural entre os dois pode-
res.

A segunda seção apresenta alguns indicadores empíricos presentes na
literatura sobre sucesso presidencial no caso argentino à luz da expe-
riência brasileira. Pretendo demonstrar empiricamente a importância
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da análise do processo legislativo. Os números para o caso argentino
apontam para um paradoxo, a saber: as evidências empíricas mostram
a coexistência de partidos altamente disciplinados com taxas de suces-
so relativamente baixas, o que demonstraria a existência de mecanis-
mos distintos na explicação da disciplina partidária e do sucesso presi-
dencial.

A terceira seção traz os dados empíricos acerca do processo legislativo.
A análise da tramitação dos projetos aprovados mostra que o Poder Le-
gislativo tem capacidade de modificar os projetos, particularmente no
interior das comissões, o que torna fundamental a existência de meca-
nismos para alterar o trâmite de um projeto, buscando contornar pon-
tos de veto. Meus achados mostram que as alterações de timing não se
concentram prioritariamente nos projetos de origem no Executivo, o
que, por sua vez, explicaria as baixas taxas de sucesso demonstradas
na segunda seção. Por fim, a conclusão resume os achados do estudo.

UM BALANÇO DA LITERATURA COMPARADA

Minha intenção em revisitar o debate institucionalista é demonstrar
que as discussões sobre o funcionalismo dos sistemas presidencialistas
estão baseadas no suposto de que são as variáveis no momento eleito-
ral que definiriam a natureza das relações Executivo-Legislativo e, por
conseqüência, a capacidade legislativa dos governos. O foco nas variá-
veis externas do processo decisório leva a uma noção de contradição
estrutural entre os poderes no presidencialismo, esse antagonismo ne-
cessário é o fator determinante para a paralisia decisória.

Essa tensão aparece no pioneiro trabalho de Shugart e Carey, expressa
na forma Executivo, “nacional”, versus Legislativo “local”. O antago-
nismo está na base do segredo ineficiente. Trata-se de um conceito que
expressaria a forma menos adequada de conjugar dois dilemas típicos
da democracia: a eficiência e a representatividade, conforme definidos
por Shugart e Carey (1992:3-4).

“O dilema central em regimes democráticos está relacionado com a di-
vergência entre o que as assembléias representativas têm de melhor e o
que o Executivo deve fazer para a democracia funcionar bem. Assem-
bléias, ou pelo menos as câmaras baixas, pretendem ser representativas
de toda a população. Uma típica assembléia democrática é eleita com o
propósito de ‘dar voz’ aos interesses das localidades, das diversidades
ideológicas ou divisões partidárias na polity e na sociedade. Ou seja,
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elas são, por natureza, paroquiais. O Executivo, em contrapartida, fica
encarregado das políticas que afetam amplos interesses sociais, articu-
lando objetivos nacionais” (ênfases e tradução do autor).

O argumento acerca da tensão entre os problemas é pensado com refe-
rências à conexão eleitoral. Assim, há uma associação entre balança ho-
rizontal e sistema eleitoral utilizado. O Executivo seria representante
da totalidade da comunidade política, visto que o processo eleitoral
ocorre em distrito nacional. Em contrapartida, os legisladores seriam
representantes de localidades específicas (estados ou distritos).
Assim, o Executivo aparece como defensor de políticas públicas que
expressariam o “interesse nacional”, ao passo que os legisladores teri-
am interesses em políticas públicas distributivistas, visando ao atendi-
mento às bases particularistas. O lócus da efetividade seria o Poder
Executivo, ao passo que o Poder Legislativo, a expressão da represen-
tatividade do sistema político nas democracias presidencialistas.

O conflito entre os poderes seria agravado ainda mais em decorrência
do tipo de lista utilizada no pleito eleitoral. Nos sistemas de lista aber-
ta, a conexão eleitoral se dá em bases pessoais, seja pelo estabelecimen-
to de políticas locais, seja pelos atributos pessoais dos representantes.
A conexão eleitoral partidária, via lista fechada, seria uma tentativa de
conter esse freio localista inerente à atividade legislativa. Nota-se, con-
tudo, que os partidos políticos não aparecem como pontes entre os po-
deres, mas como um mecanismo centralizador das barganhas do Le-
gislativo, e que as preferências dos atores são exógenas ao processo de
decisão das políticas, isto é, elas se formariam no momento anterior ao
processo legislativo. Um sistema político, então, deveria combinar de
maneira mais eficaz os princípios de eficiência legislativa e simetria na
representação.

A diferença de performance dos sistemas presidencialistas advém da
forma como tais princípios estão relacionados. Todavia, não fizemos
referência aos instrumentos utilizados pelos analistas para mensurar o
grau de representatividade e eficiência dos poderes. Shugart e Carey
resolvem essa questão recorrendo ao número efetivo de partidos como
o indicador mais favorável para resolver o problema de quantificação.
Em suas palavras: “A utilização desse indicador [número efetivo de
partidos] é justificada porque é a maneira mais simples de expressar,
em um único número, tanto a eficiência eleitoral como o grau de repre-
sentatividade” (1992:179, tradução do autor). Ora, o que se depreende
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desta passagem é que, no limite, a variável explicativa da performance
do Poder Legislativo é o número de partidos2. Assim sendo, assume-se
que instituições legislativas com maior número de partidos serão ne-
cessariamente mais paroquialistas do que sistemas com menor frag-
mentação. Se os legisladores buscam necessariamente atividades par-
ticularistas e o número de partidos mensura o número de grupos sociais
que barganham recursos, então, sistemas com maior número de gru-
pos sociais representados teriam o Poder Legislativo voltado para pre-
ocupações locais. Há, contudo, diversos supostos implícitos para que
seja verdade que o número de partidos implique no número de “gru-
pos sociais que barganham recursos”. Não é o caso, aqui, de reconstruir
os passos necessários para que essa relação se estabeleça. Cabe, no en-
tanto, salientar que os autores “resolvem” de forma pouco fundamen-
tada um ponto essencial do argumento acerca das relações Executivo e
Legislativo, a ausência de explicações sobre o comportamento e os in-
teresses específicos dos legisladores vis-à-vis o Executivo. Na verdade,
essas lacunas analíticas decorrem do suposto básico que orienta a aná-
lise: o Executivo e os legisladores necessariamente possuem interesses
diversos. Qual é o problema com essa variável explicativa?

O número de partidos efetivos põe o foco sobre a demanda, isto é, con-
segue captar o número de forças políticas que barganham recursos
para um determinado grupo ou localidade; entretanto, nada nos diz
sobre a oferta de recursos disponíveis, ou seja, não consegue definir a
distribuição de poder entre os atores no processo de alocação de recur-
sos que condiciona quem e em quais situações terão acesso a eles. Não
há por que inferir, a priori, que todas as forças políticas terão seus pedi-
dos atendidos. É necessário, então, buscar outras variáveis para enten-
der os determinantes institucionais dessa barganha política. Trata-se
da organização da estrutura legislativa tomada como variável inde-
pendente (Cox, 1987; Huber, 1996; Figueiredo e Limongi, 1999). Um
olhar estritamente externalista possui um limite explicativo para o en-
tendimento da natureza do Poder Legislativo.

Esse argumento, presente em Shugart e Carey (1992), foi revisitado
e modificado em alguns estudos posteriores sobre presidencialismo
em perspectiva comparada. Cox e McCubbins (2001) procuram estabe-
lecer uma distinção entre separação de poderes e separação de propó-
sitos. No primeiro caso, trata-se de um mecanismo institucional ine-
rente às democracias constitucionais, que não seria exclusividade dos
sistemas presidencialistas. A separação de propósitos seria o determi-
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nante estrutural da tendência à paralisia decisória em regimes demo-
cráticos presidenciais. Ela resultaria de três fatores centrais: o calendá-
rio eleitoral, os incentivos do sistema eleitoral e a congruência de con-
stituency (base eleitoral). Mais uma vez, a natureza das relações Execu-
tivo-Legislativo seria definida no momento anterior ao processo polí-
tico.

Argumento de natureza semelhante está na base da tipologia dos legis-
lativos na América Latina, desenvolvida por Cox e Morgenstern
(2002). Os autores buscam mostrar que o Poder Legislativo não seria
“disfuncional” para a efetividade política, mas assumiria um caráter
eminentemente reativo. Avariação encontrada seria decorrente das es-
tratégias da ação presidencial, definidas a partir de uma leitura sobre o
grau de cooperação do Legislativo. A variável fundamental, nesse di-
agnóstico, é a porcentagem de apoio do partido presidencial
(idem:457). Em suma, a natureza do argumento não sofreu modifica-
ções. As variáveis externas ao processo decisório são tomadas como
determinantes das relações entre Executivo e Legislativo.

A noção de um antagonismo estrutural entre os poderes tem suas ori-
gens nos federalistas e é a expressão do mecanismo de freios e contra-
pesos proposto pelos “pais fundadores”. Alógica é que não deveria ha-
ver cooperação entre eles, mas, sim, competição, para que os perigos
da tirania da maioria fossem evitados. Na versão moderna, a tensão
institucional derivada dos modos de representação e, por conseguinte,
da “vontade própria” de cada poder assumiu a forma do conflito Na-
cional versus Paroquial (Shugart e Carey, 1992). O foco exclusivamente
nas macrorregiões não permitiria avaliações desamarradas desse prin-
cípio orientador do presidencialismo norte-americano.

O PARADOXO ARGENTINO: LIÇÕES DA EXPERIÊNCIA BRASILEIRA

Do ponto de vista da engenharia institucional, a literatura comparada
(Shugart e Carey, 1992; Mainwaring e Shugart, 1997; Cox e Morgens-
tern, 2002) ressalta que, comparativamente ao caso brasileiro, o siste-
ma político argentino possuiria os mecanismos necessários para ga-
rantir a eficiência da produção legislativa e, por conseguinte, da sua
governabilidade. Se examinarmos essa literatura, veremos que a
Argentina fez a lição de casa. Presidentes relativamente fracos (do ponto
de vista constitucional), conexão eleitoral partidária, partidos institu-
cionalizados e poucos partidos com representação congressual possibi-
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litariam o bom funcionamento do presidencialismo argentino. O caso
brasileiro aparece na literatura como o pior dos mundos. A combina-
ção de presidencialismo com representação proporcional de lista aber-
ta, partidos fracos e a fragmentação parlamentar impossibilitaria ao
Executivo formar maioria congressual estável, forçando-o a utilizar
mecanismos unilaterais de governo (medidas provisórias – MPs), colo-
cando em risco a estabilidade democrática. A tensão entre os poderes
seria estrutural ao sistema presidencialista brasileiro. O quadro a se-
guir mostra a comparação entre as macrovariáveis institucionais que
seriam determinantes na performance das democracias presidencialis-
tas.

Quadro 1

Argentina Brasil

Sistema eleitoral lista fechada lista aberta

Partido forte fraco

Fragmentação baixa alta

Executivo3 fraco forte

Elaboração do autor.

As evidências empíricas utilizadas pela literatura para mensurar a di-
nâmica da produção legislativa de um sistema político são: a dominân-
cia legislativa – que se refere ao controle da atividade legislativa entre
os poderes, visualizada a partir da origem do total das medidas apro-
vadas; a taxa de sucesso – encontrada através da proporção dos proje-
tos aprovados em relação ao total de projetos enviados pelo governo, o
indicador ideal da capacidade governativa do Executivo; e o grau de
disciplina partidária – a capacidade dos partidos em coordenar e con-
trolar o comportamento dos legisladores individuais, usualmente me-
dida pelo índice de Rice4.

Do ponto de vista da literatura institucionalista comparada, o cotejo
dos dados da Argentina com os números para o caso brasileiro deveria
apontar para a maior capacidade governativa do Executivo na Argen-
tina. Não é isso que os dados mostram. A produção legislativa na
Argentina está dividida entre os dois poderes. Os dados apresentados
por Molinelli, Palanza e Sin (1999:438) indicam que cerca de 50% da le-
gislação aprovada entre 1983 e 1997 é originária do Executivo. Durante
o governo Carlos Menem, o Legislativo aprovou mais medidas do que
o Executivo (56,5% contra 44,5%). Este quadro não se altera se incluir-
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mos os decretos de necessidade e urgência – DNUs5. Negretto6

(2004:553) mostrou que, entre 1983 e 1999, a produção legislativa este-
ve equilibrada entre os dois poderes. A inclusão dos DNUs torna o Exe-
cutivo o ator com mais preponderância legislativa, ainda que o Legis-
lativo tenha sido um ator competitivo durante todo o período. O Exe-
cutivo conseguiu seu nível máximo durante o primeiro governo
Menem (58% contra 44%).

Vejamos as evidências do caso brasileiro. De acordo com o levantamen-
to da produção legislativa desenvolvido pelo Centro Brasileiro de
Análise e Planejamento – Cebrap, o Executivo é o grande legislador do
sistema político brasileiro. A capacidade de iniciar legislação do Legis-
lativo é irrisória, não havendo espaço para que os interesses institucio-
nais (leia-se defesa de interesses paroquiais) do Congresso se materia-
lizem na produção legal, afinal, 86% das leis aprovadas no período fo-
ram de iniciativa do Executivo, e somente 14% das leis aprovadas tive-
ram origem no Legislativo.

No que diz respeito às taxas de sucesso do Executivo, as evidências em-
píricas também sinalizam para um quadro contrário ao esperado pela
literatura. No período entre 1983 e 1997, a taxa média de sucesso do go-
verno no sistema político argentino foi de 60% (Molinelli, Palanza e
Sin, 1999:434). O contraste com o caso brasileiro, ainda que de menor
magnitude do que nos índices de dominância, é claro. O banco de da-
dos legislativos do Cebrap indica que a taxa de sucesso do governo en-
tre 1989 e 2000 foi de 72,7%. O menor índice do governo foi 65,6%, al-
cançado no período Fernando Collor, número maior que a média do
governo na Argentina. Os números mais relevantes, todavia, dizem
respeito ao paradoxo argentino. Trata-se da coexistência de altas taxas de
disciplina partidária e sucesso relativamente fraco do Executivo7. Esse
é o dilema a ser explicado. As baixas taxas de sucesso do governo não
se devem à baixa disciplina partidária do seu partido no Legislativo.
Vejamos os números para o governo Menem.

As variáveis explicativas encontradas na literatura associam o desem-
penho do governo a dois fatores essenciais: o tamanho do partido
(base) do presidente e a capacidade das lideranças partidárias de ga-
rantir a cooperação dos legisladores individuais. Assim, há uma asso-
ciação esperada entre partidos disciplinados e presidentes com altas
taxas de sucesso legislativo. Em minha leitura, a combinação de parti-
dos altamente disciplinados e baixa taxa de sucesso que caracterizam a
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produção legislativa mostra que a influência das variáveis externas ao
processo decisório não necessariamente atua no sentido de garantir
maior sucesso ao governo. Em outras palavras, as macrovariáveis ins-
titucionais do sistema político argentino incentivam o comportamento
disciplinado dos partidos políticos. Assim, a relativa baixa capacidade
de sucesso do Executivo argentino não se deve a fatores exógenos ao
processo decisório, mas está relacionada, como veremos na seção se-
guinte, com a incapacidade do Executivo argentino de controlar os me-
canismos de alteração do timing do processo legislativo.

Em suma, a comparação da produção legislativa entre Argentina e Bra-
sil, bem como o paradoxo argentino, sugerem a necessidade de observar-
mos a organização interna do processo decisório para um melhor en-
tendimento dos determinantes do sucesso presidencial. A distribuição
do poder de agenda parece ser uma importante variável tanto no en-
tendimento da comparação da produção legislativa entre Argentina e
Brasil, como da relativa baixa taxa de sucesso presidencial na Argenti-
na, a despeito dos partidos políticos disciplinados.

O PROCESSO DECISÓRIO NA ARGENTINA

O sistema político argentino combina presidencialismo com represen-
tação proporcional pré-ordenada pelos partidos políticos, usualmente
chamada de lista fechada. De acordo com Jones et alii (2002), os líderes
partidários locais seriam os principais atores na definição da ordem
dos candidatos no interior de cada lista. Os distritos eleitorais nas elei-
ções proporcionais em âmbito federal confundem-se com os territórios
dos estados (23 províncias mais a capital federal). Há um número fixo
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Tabela 1

Coesão do Partido Governista e Taxa de Sucesso do Executivo (Governo Menem)

Índice de Rice e Taxa de Sucesso do Executivo

(1989-1997)

Período Disciplina PJ*
(Índice de Rice)

Taxa de Sucesso
%

1989-1991 94,0 56,0

1991-1993 97,0 62,0

1993-1995 98,0 66,0

1995-1997 97,0 61,0

Fontes: Jones et alii (2002:156)8; Molinelli, Palanza e Sin (1999:434).
*Partido Justicialista.



de deputados por províncias (cinco deputados), delimitado constitu-
cionalmente. Os deputados são eleitos para um mandato de quatro anos;
porém, a renovação para a Câmara dos Deputados (metade das cadeiras)
ocorre a cada dois anos, o que significa dizer que a renovação parcial da
bancada legislativa não coincide com as eleições presidenciais.

A Constituição argentina, no art. 77, estabelece a faculdade para as
duas casas legislativas e para o Executivo iniciarem o processo da pro-
dução legal do país. A transformação de um projeto em lei deve neces-
sariamente passar pelo crivo desses três atores (art. 78). Um projeto de
lei, quando aprovado pela casa inicial, passa à Câmara revisora, que
possui três opções: rejeitar todo o projeto, aprovar com a redação pro-
posta pela Câmara que iniciou o processo ou aprovar com modifica-
ções. No primeiro caso, o projeto rejeitado será engavetado, não po-
dendo ser reapresentado no mesmo ano legislativo (art. 81). Se a Câma-
ra revisora aprovar o projeto em sua redação original, ele segue para a
sanção do Executivo, que pode aprová-lo e, nesse caso, o projeto está
pronto para ser convertido em lei, ou vetá-lo e enviá-lo com observa-
ções de volta para a Câmara que iniciou a tramitação. A Constituição
estabelece maioria qualificada (dois terços dos membros) para que o
projeto reinicie o processo de tramitação. Se ambas as câmaras apro-
vam a mesma versão, o projeto segue para o Executivo sancioná-lo sem
direito a veto. Nos casos em que a Câmara revisora modifica a versão
oriunda da Câmara inicial, o projeto retorna à primeira casa, que deli-
bera em cima das modificações introduzidas. Se estas forem introduzi-
das por maioria qualificada (dois terços dos membros), a Câmara inici-
al pode insistir na redação original somente com maioria qualificada
ou aceitar as modificações mediante a aprovação de projeto por maio-
ria absoluta dos membros (art. 81). É importante ressaltar que a casa
que iniciou a tramitação não poderá engavetar um projeto que tenha
sido alterado pela Câmara revisora (art. 81). Isto insere no sistema uma
lógica mais consensual, na medida em que força a cooperação entre as
duas casas.

A Carta Constitucional argentina confere ao Executivo o poder de alte-
rar o status quo de maneira unilateral. De acordo com o art. 99, terceiro
parágrafo: “somente quando circunstâncias excepcionais tornarem
impossível seguir o trâmite ordinário previsto pela Constituição para a
sanção de leis e não tratarem de normas que regulem matéria penal, tri-
butária, eleitoral ou regime dos partidos políticos poderá emitir decre-
tos de necessidade e urgência [...]” (tradução do autor).
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As regras de aprovação dos DNUs estabelecem que o Executivo (chefe
de gabinete) deve submeter o decreto ao Congresso, que analisará seu
mérito através de uma comissão bicameral. A comissão tem 10 dias
para enviar o projeto à votação do plenário. O Poder Legislativo não
tem capacidade de emendar os DNUs, a votação em plenário é para
aprovação ou rejeição do decreto de forma integral. As possíveis modi-
ficações em matérias reguladas pelos DNUs são feitas por projetos de
lei que seguem o ritual ordinário de aprovação9. Contudo, a regula-
mentação em caso do não-cumprimento desse prazo não está prevista
na Constituição. Assim, o que prevalece é a prática anterior à incorpo-
ração dos DNUs ao texto constitucional. Se o Congresso não se pronun-
ciar nesse período, está implícita sua aprovação; trata-se de um meca-
nismo de aprovação tácita (Negretto, 2004).

A Constituição argentina, diferentemente do caso brasileiro, não prevê
nenhum monopólio de legislação para o Executivo em nenhuma área
(art. 61)10. De acordo com Figueiredo e Limongi (1999; 2000), áreas de
iniciativa exclusiva são importantes instrumentos do Executivo no
controle da agenda, pois não é possível alteração no status quo que não
seja da preferência do presidente. Ainda, não há no caso argentino pre-
visão constitucional sobre alteração no ritmo de tramitação de um pro-
jeto de lei, diversamente do caso brasileiro, que prevê a faculdade do
Executivo em pedir tramitação urgente para seus projetos; em circuns-
tâncias assim, o Legislativo deverá se manifestar sobre a proposição no
prazo de 45 dias (art. 64), reforçando seu poder de agenda setting.

Em linhas gerais, o processo legislativo no interior da Câmara dos De-
putados na Argentina está organizado em torno dos blocos parlamen-
tares. Cada bloco é composto por pelo menos três legisladores, e seus
presidentes possuem uma série de recursos, tais como: indicação de
deputados para as comissões especializadas, recursos orçamentários e
de assessoria e participação na definição da agenda. Fundamental-
mente, os dois principais lócus de decisão do processo legislativo na
Argentina são a Comisión de Labor Parlamentaria – CLP e as comis-
sões especializadas. É a CLP, composta pelo presidente da Câmara, os
vice-presidentes e os líderes dos blocos partidários, que definirá os te-
mas a serem tratados no plenário. Em relação ao processo de formação
das comissões, do ponto de vista legal, quem faz a distribuição dos as-
sentos é o presidente da Casa; contudo, essa indicação respeita sempre
as preferências dos líderes partidários, representando o tamanho da
bancada de cada bloco. O presidente, em consulta com os líderes parti-
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dários, define como ficarão distribuídos os postos de lideranças das co-
missões, não havendo restrição à participação dos deputados em mais
de uma comissão simultaneamente.

Gostaria de chamar atenção para dois elementos fundamentais à com-
preensão do processo de definição da agenda no sistema político ar-
gentino. No meu entender, as regras do jogo estão desenhadas de ma-
neira a permitir o conflito entre os dois poderes na iniciativa da produ-
ção legal. A Constituição não estabelece com clareza qual poder é o
agenda setter, ou seja, é contraditória na definição do ator responsável
pelo controle da atividade legislativa. Se, por um lado, ela garante ao
Executivo tanto poderes pró-ativos (poder de emitir decretos com for-
ça de lei) quanto reativos (poder de veto com maioria de dois terços
para que seja derrubado) – o que deixaria o Executivo em posição pri-
vilegiada vis-à-vis o Legislativo –, ela não determina o mecanismo de
urgência constitucional que garantiria privilégios na tramitação dos
projetos enviados pelo Executivo, tampouco atribui prerrogativas ex-
clusivas. Assim, tanto o Executivo como o Legislativo não conseguem
ser os atores preponderantes na definição do timing e da natureza das
matérias a serem discutidas.

De forma geral, os modelos teóricos encontrados na literatura fazem a
contraposição entre processo decisório descentralizado, isto é, siste-
mas nos quais as comissões são os atores preponderantes na definição
da agenda, e sistemas centralizados nos quais a agenda é definida por
um agente central, representante da maioria, seja ela do plenário ou do
partido majoritário (Krehbiel, 1991; Cox e McCubbins, 1993; 1995).

Na dicotomia presente nessa literatura (Cox, 1987; Figueiredo e Li-
mongi, 1999; 2000; Cheibub e Limongi, 2002), a disciplina partidária e o
sucesso legislativo caminham na mesma direção. Nos sistemas centra-
lizados, os líderes partidários teriam recursos disponíveis para punir o
comportamento não-cooperativo dos parlamentares rank and file. O es-
paço para atuação indisciplinada dos parlamentares é mínimo. A es-
tratégia de não-cooperação implicaria na incapacidade de os parla-
mentares obter recursos necessários para sua reeleição. Além disso, o
controle da agenda permitiria ao Executivo e aos líderes partidários
controlarem o timing do processo legislativo, colocando em pauta ape-
nas os assuntos consensuais entre os membros da base (partido) gover-
nista, garantindo assim a coesão partidária e apoio ao Executivo. Nes-
ses sistemas, o Executivo aparece como o legislador efetivo, pois a tra-
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mitação de seus projetos contaria com privilégios, sendo sua aprova-
ção muito menos custosa se comparada às iniciativas individuais dos
parlamentares.

Em contrapartida, nos processos decisórios descentralizados, as co-
missões seriam atores autônomos na definição dos temas passíveis de
modificação, funcionando com poderes de veto, bem como no timing
do processo. O processo de auto-seleção na composição das comissões
permitiria aos legisladores construírem sua relação com os eleitores à
margem da atuação partidária. Os parlamentares escolheriam a comis-
são que serviria aos interesses de sua base eleitoral, moldando seu vín-
culo pessoal. Assim, os cargos e recursos no interior do Legislativo não
seriam monopólios dos líderes partidários.

Nesses casos, os líderes partidários e o Executivo não teriam os instru-
mentos necessários para recompensarem o comportamento partidário
dos parlamentares. Em outras palavras, faltariam mecanismos que ga-
rantissem tanto a coesão (através do controle da agenda) como a disci-
plina (controle dos benefícios intralegislativos) dos parlamentares.
Haveria, então, uma associação entre sistema descentralizado e parti-
cipação efetiva do Poder Legislativo na produção de políticas públi-
cas, já que o Executivo não contaria com nenhum privilégio na aprova-
ção das matérias. O resultado desse processo seria indisciplina parti-
dária e falta de suporte legislativo às medidas do Executivo (Cain,
Ferejohn e Fiorina, 1987).

O processo de definição da agenda nos sistemas políticos decorre, fun-
damentalmente, de duas variáveis: as preferências dos atores e as regras
institucionais (Shepsle, 1979). A idéia, neste artigo, é analisar os meca-
nismos de alteração no ritmo do processo legislativo. A escassez de tem-
po é uma grande arma nas mãos do órgão central para controlar a agen-
da (Cox e McCubbins, 1993). A literatura sobre o caso brasileiro (Figuei-
redo e Limongi, 1999) mostrou que o regime especial de tramitação é
fundamental para agilizar a aprovação de um projeto de lei, pois esvazia
os trabalhos das comissões que são o principal espaço de participação
dos parlamentares no processo de formulação de políticas.

Do ponto de vista formal, o principal mecanismo para o caso argentino
é o tratamiento sobretablas. Este expediente funciona como um impor-
tante atalho do processo legislativo, pois leva à votação, na mesma ses-
são, qualquer matéria, tenha ou não a comissão emitido um dictamén.
De acordo com o art. 134 do regimento da Câmara: “é moção sobretablas
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toda proposição que tenha por objetivo um assunto na mesma seção te-
nha ou não um relatório da comissão” (tradução do autor). Os deputa-
dos podem requerer esse tipo de tratamento durante meia hora no iní-
cio das sessões legislativas. A aprovação do requerimento requer o su-
porte de dois terços dos parlamentares, nesses casos, o projeto será o
primeiro a ser tratado na ordem do dia.

Outro expediente importante na definição do ritmo do trâmite legislati-
vo é a moção de preferência. Ele permite o tratamento do tema em uma
data definida ou na sessão seguinte como o primeiro assunto da ordem
do dia sem haver necessariamente o pronunciamento da comissão. Se o
projeto tiver o parecer das comissões, é necessária maioria absoluta dos
membros para aprovação, caso contrário, o pedido de urgência é apro-
vado somente mediante o apoio de dois terços dos membros.

Nossa base de dados consiste na tramitação dos projetos de lei aprova-
dos na Argentina, excluindo-se a aprovação dos DNUs, entre dezem-
bro de 1983 e outubro de 1998. Foram levantados 1.834 projetos de lei.
A análise empírica aqui desenvolvida deverá dar evidências a duas
questões, quais sejam, o principal lócus de negociações políticas e alte-
rações nos projetos de lei no sistema político argentino e em que medi-
da os recursos de tramitação especial são utilizados. Qual a origem
desses projetos? Afirmo que se a maioria das alterações de um projeto
se dão na comissão, os mecanismos de tramitação especial são funda-
mentais no entendimento do sucesso legislativo do governo.

Vejamos o que acontece com um projeto no interior do Legislativo. Em
primeiro lugar, concentrar-me-ei na relação entre comissão e plenário,
para verificar a semelhança nas preferências entre esses dois momen-
tos do processo legislativo. Quando as comissões têm suas preferên-
cias respeitadas pelo plenário, tem-se um dos componentes de uma es-
trutura descentralizada dos trabalhos legislativos. Os números estão
na Tabela 2.

Os dados mostram que a participação do Poder Legislativo na defini-
ção das políticas públicas é relativamente pequena. A maioria (59,9%)
da produção legislativa no período passou no Legislativo sem sofrer
nenhum tipo de alteração. Os números mostram que as comissões, à
primeira vista, são o principal lócus das discussões e resoluções dos
conflitos intrapartidários. Do total aprovado, um quarto dos projetos
sofreu alterações, ao passo que a participação do plenário foi irrisória
(8,3%). Se excluirmos os projetos referentes a acordos internacionais
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(n=536), a porcentagem de projetos aprovados com modificações nas
comissões sobe para 35,5% (n=464). Se considerarmos os projetos que
sofreram alterações na comissão e no plenário, veremos que o total de
projetos aprovados que foram alterados representa 45,7%, um número
não desprezível.

Entretanto, não é possível, a partir desses números, verificar se as pre-
ferências das comissões estão sendo respeitadas no plenário. Para re-
solver essa questão, examinarei mais de perto os projetos aprovados
com alterações.

Tabela 3

Projetos Aprovados com Modificação por Origem

(1983-1998)

Instância Executivo Legislativo Total

Comissão 124
(57,6%)

340
(66,7%)

464
(63,2%)

Plenário 36
(16,7%)

71
(13,9%)

117
(15,9%)

Comissão + plenário 55
(25,7%)

98
(19,4%)

153
(20,9%)

Total 215
(100%)

509
(100%)

734
(100%)

Fonte: www.diputados.gov.ar. Dados compilados pelo autor.

Os números mostram que o sistema de comissões não é apenas o espa-
ço no qual os projetos são mais modificados, mas também tem suas
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Tabela 2

Modificação dos Projetos Aprovados

(1983-1998)

Instância No

Comissão 464
(25,2%)

Plenário 117
(6,3%)

Comissão + plenário 153
(8,3%)

Sem alteração 1.100
(59,9%)

Total 1.834
(100%)

Fonte: www.diputados.gov.ar. Dados compilados pelo autor.



preferências respeitadas pelo plenário. A maioria expressiva dos pro-
jetos foi modificada somente nas comissões (63,2%), o que demonstra
que o plenário aceita as modificações introduzidas nas comissões. A
alta taxa de concordância com o plenário revela que o sistema de co-
missões é o principal lócus de negociação entre os partidos. Quando
um projeto é aprovado na comissão, dificilmente é alvo de alterações.
Em outras palavras, o crivo das comissões aumenta a probabilidade de
aprovação de um projeto de lei.

O grosso das modificações recai sobre os projetos originários do Poder
Legislativo. Apenas 29,2% dos projetos modificados tiveram origem
no Executivo, ao passo que 70,8% foram iniciados por parlamentares.
De acordo com argumento aqui exposto, isso não deveria ocorrer.
Assumindo que a separação de propósitos no sistema político argenti-
no é acentuada, deveríamos esperar que as modificações do Legislati-
vo ocorressem nos projetos do Poder Executivo. Por que isso não ocor-
re? Minha explicação é que os projetos apresentados pelo Executivo
são, em sua maioria – aproximadamente 62,3% (536) do total –, acordos
internacionais. Como a costura de acordos internacionais é exclusivi-
dade do Executivo, o Legislativo não possui subsídios para competir
nessa área. A baixa taxa de alteração, assim, está menosprezada pela
natureza de sua agenda.

Verifica-se na Tabela 4 se os projetos aprovados tiveram sua tramitação
facilitada por algum expediente interno ao Legislativo.

Tabela 4

Projetos Aprovados sob Tramitação Especial por Origem

(1983-1998)

Tipo de Requerimento Executivo Legislativo Total

Sobretablas 154
(17,8%)

321
(32,9%)

475
(25,8%)

Preferência 28
(3,0%)

55
(5,2%)

83
(4,5%)

Sobretablas + preferência 33
(3,2%)

78
(8,5%)

111
(6,5%)

Nenhum 646
(75%)

519
(53,3%)

1.165
(63,5%)

Total 861
(100%)

973
(100%)

1.834
(100%)

Fonte: www.diputados.gov.ar. Dados compilados pelo autor.
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Uma simples observação na freqüência de projetos aprovados sob regi-
me de tramitação extraordinário mostra que tramitação especial na
aprovação dos projetos na Argentina não é a regra. Vimos na Tabela 3
que o número de projetos aprovados que tramitaram sob regime espe-
cial é comparativamente pequeno. Apenas 36,8% das leis tiveram tra-
mitação especial. O contraste com o caso brasileiro é marcante. Figuei-
redo e Limongi (1999:58) mostraram que, no período entre 1989-1994,
das 514 leis aprovadas no Brasil, 282 (55%) foram objetos de pedido de
urgência. Ainda, apenas 159 (29%) tiveram sua tramitação ordinária.
Em contrapartida, na Argentina, 63,5% das leis foram aprovadas sem
nenhum expediente que acelerasse o processo legislativo.

Entre os expedientes expostos na Tabela 4, o que dá maior agilidade ao
processo de tramitação é o tratamiento sobretablas, pois retira imediata-
mente o projeto da comissão, reduzindo sua capacidade de atuação, já
que o mecanismo de preferência não garante necessariamente que o
projeto seja votado na mesma sessão. O fato desse mecanismo ser pou-
co utilizado (25,8%) significa que as comissões são rotas quase obriga-
tórias na aprovação de um projeto.

Vê-se na Tabela 3 que a capacidade do Executivo vis-à-vis o Legislativo
em utilizar mecanismos que aceleram o processo legislativo é irrisória.
Do total de projetos que tiveram sua tramitação facilitada (669), 32,1%
tiveram sua origem no Executivo. Além disso, 75% de seus projetos se-
guiram o ritmo de tramitação normal.

Se construirmos uma variável dicotômica – “tipo de tramitação” (tra-
mitação especial ou tramitação) – a partir dos dados da Tabela 4 e fizer-
mos um cálculo da razão de chance de um projeto do Legislativo sofrer
alteração no ritmo de tramitação em relação aos projetos do Executivo,
veremos que a possibilidade desta aceleração ocorrer é 2,63 vezes mai-
or (ou 163,3%).

Os projetos oriundos do Executivo não possuem nenhum privilégio
em sua tramitação, ou seja, ele não é capaz de determinar o timing do
processo Legislativo11. Aestrutura interna do Legislativo argentino ga-
rante espaço para que suas próprias medidas tenham privilégio na sua
aprovação; 67,9% dos projetos aprovados foram originados dos pró-
prios parlamentares. E mais, quase a metade (46,7%) de seus projetos
teve sua tramitação facilitada. O Legislativo, então, é superior ao Exe-
cutivo na utilização desses expedientes, tanto em números absolutos
(dominante) como em termos mais relativos (eficiente)12.
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O contra-argumento à minha leitura é que o Executivo utiliza tais ins-
trumentos apenas nos projetos que lhe interessa acelerar a tramitação,
utilizando, assim, seus recursos escassos para garantir um comporta-
mento cooperativo dos parlamentares apenas nos projetos que ele con-
sidera importantes. De fato, os dados da Tabela 4 não permitem afir-
mar nada nesse sentido. Dessa forma, analisarei não os projetos apro-
vados com tramitação especial, mas a freqüência de uso desses expedi-
entes por parte de cada Poder.

Se olharmos exclusivamente para o número de projetos aprovados, po-
deremos estar subestimando a capacidade dos atores em acelerar o rit-
mo de tramitação dos projetos, pois o mesmo projeto pode ter seu expe-
diente modificado em diferentes momentos do processo Legislativo, ou
seja, o mesmo projeto pode ter seu ritmo modificado mais de uma vez.
Os dados da Tabela 5, contudo, não corroboram a hipótese de aumento
da participação do Executivo no uso dos mecanismos para garantir a
agilidade na aprovação dos projetos prioritários de sua agenda.

Tabela 5

Freqüência de Aprovação de Requerimentos Especiais por Origem

(1983-1998)

Tipo de Requerimento Executivo Legislativo Total

Sobretablas 230
(76,6%)

483
(76,5%)

713
(75,5%)

Preferência 70
(23,4%)

148
(23,5%)

218
(24,5%)

Total 300
(100%)

631
(100%)

931
(100%)

Fonte: www.diputados.gov.ar. Dados compilados pelo autor.

O Executivo, em comparação ao Legislativo, continua sendo menos
eficiente em agilizar os projetos. Do total de expedientes aprovados,
apenas 32,2% (300) recaíram sobre projetos do Executivo, o que reforça
a natureza descentralizada do processo decisório na Argentina. É esta
descentralização que torna a separação de poderes mais acentuada na
Argentina em comparação ao caso brasileiro.

Esta não é a única leitura possível dos dados apresentados até aqui. Po-
der-se-ia argumentar que o Executivo é tão determinante na agenda le-
gislativa que seus projetos não necessitariam de mecanismos extraor-
dinários para sua aprovação. O número de cadeiras do partido presi-
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dencial seria suficiente para garantir uma relação harmoniosa entre os
dois poderes. A baixa freqüência no uso desses expedientes refletiria,
assim, o domínio e não a fraqueza do Executivo. Tal interpretação ig-
nora as baixas taxas de sucesso legislativo do Executivo. Se o Executivo
pudesse abrir mão desses expedientes especiais, não encontraríamos
essas taxas tão baixas. Creio, portanto, que é patente a falta de capaci-
dade do Executivo de controlar a agenda e, por esse expediente, garan-
tir o controle sobre a produção legislativa.

Por fim, há ainda a hipótese de que esses expedientes não influenciam
a aprovação de um projeto de lei. Em outras palavras, esses mecanis-
mos não ajudariam a explicar o sucesso legislativo do Executivo.
Assim, há a necessidade de verificar a associação entre aprovação sob
regime especial e a taxa de sucesso do Executivo. A taxa de sucesso do
governo Raúl Alfonsín foi maior do que durante o período do governo
Menem (69% x 56%). Logo, se esses mecanismos são armas importan-
tes no processo legislativo, deveríamos encontrar um uso maior deles
por parte de Alfonsín. Vejamos, na Tabela 6, os resultados:

Tabela 6

Projetos do Executivo Aprovados com Requerimentos Especiais por Governo

(1983-1998)

Tipo de Requerimento Alfonsín Menem Total

Sobretablas 68
(21,4%)

86
(15,8%)

154
(17,5%)

Preferência 11
(3,4%)

17
(3,1%)

28
(3,3%)

Sobretablas + preferência 13
(4,1%)

20
(3,6%)

33
(3,8%)

Nenhum 225
(70,9%)

421
(77,3%)

646
(75,0%)

Total 317
(100%)

544
(100%)

861
(100%)

Fonte: www.diputados.gov.ar. Dados compilados pelo autor.

A associação esperada entre eficiência no uso dessas armas e uma mai-
or taxa de sucesso do Executivo confirmou-se. Durante o governo
Alfonsín, 28,9% dos projetos do Executivo tramitaram sob regime es-
pecial, ao passo que, no período Menem, 22,5% tiveram tramitação ex-
traordinária. Em termos absolutos, a Tabela 6 mostra que, durante o
governo justicialista, o Executivo foi mais eficiente em diminuir o tem-
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po de tramitação dos seus projetos. Isto é decorrência da duração do
mandato de cada governo. Se calcularmos o número de projetos que ti-
veram sua tramitação acelerada pelo número de anos de governo, en-
contraremos que, no período Alfonsín, o Executivo teve uma média
anual de projetos apreciados em regime especial de 16,7/ano; enquanto no
governo Menem a média foi 12,9/ano. A razão de chance de Alfonsín
ter um projeto aprovado em tramitação especial, em relação a Menem é
1,4 vezes, ou 40% maior. Assim, a razão do maior sucesso legislativo do
governo Alfonsín passa pela utilização dos recursos que permitem in-
fluenciar o timing do processo legislativo. É verdade que o governo
Menem foi muito mais habilidoso no uso dos DNUs; no meu entender,
esse fato é menos um sinal de força governativa e mais de incapacidade
(ou falta de vontade) de legislar por via ordinária.

O que os dados informam sobre a dinâmica legislativa do sistema polí-
tico argentino e seu paradoxo – partidos disciplinados e governo com
baixa taxa de sucesso?

A organização do processo decisório é composta basicamente de dois
elementos: os poderes legislativos do Executivo e a estrutura interna
do Poder Legislativo. São estes dois fatores que definirão o poder de
agenda dos atores. Esses recursos institucionais determinarão a capa-
cidade do Executivo para garantir a cooperação dos parlamentares,
minimizando a separação de propósito entre os dois Poderes. O argu-
mento é que os líderes partidários têm monopólio na distribuição dos
cargos no interior do Legislativo. Em contrapartida, o Executivo não
dispõe de poder de agenda para garantir a cooperação dos parlamen-
tares.

A literatura (Mustapic, 2002; Jones et alii, 2002) mostrou que existe uma
tendência no sistema político argentino para a criação de postos no in-
terior do processo legislativo. Segundo Mustapic (2002:35), tanto a cri-
ação de instituições dos blocos parlamentares (aumento no número de
presidentes, novos cargos etc.) como o aumento no número de comis-
sões permanentes funcionam como incentivos seletivos para garantir a
cooperação dos parlamentares. De fato, como demonstrado por Jones
et alii (2002), as presidências das comissões são ocupadas fundamen-
talmente por parlamentares que possuem vínculos estreitos com as li-
deranças partidárias. De todo modo, o que gostaria de acentuar é que
os postos intralegislativos – sejam nas comissões, sejam cargos nos blo-
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cos parlamentares – estão nas mãos dos líderes partidários. Esta é uma
das razões que ajudam a explicar a elevada disciplina partidária.

As baixas taxas de sucesso, em minha interpretação, são decorrentes
do baixo poder de agenda do Executivo, seja da perspectiva da domi-
nância legislativa, seja do controle do ritmo da tramitação. Diferente-
mente do caso brasileiro, o Executivo não tem capacidade de interferir
significativamente, pelo menos não do ponto de vista institucional,
nos trabalhos legislativos. A organização do processo legislativo na
Argentina é descentralizada. A retirada de um projeto da comissão
sem sua apreciação é exceção, portanto, não há constrangimento tem-
poral para atuação dos parlamentares nessa arena. As comissões repre-
sentam, assim, o principal lócus de resolução de conflitos intrapartidá-
rios, visto que o grosso das modificações dos projetos se dão em seu in-
terior. O que é ainda mais fundamental é que o plenário respeita as de-
cisões das comissões, referendando a maioria expressiva das altera-
ções.

As taxas de dominância legislativa revelam que o conteúdo da produ-
ção legal é dividido entre o Executivo e o Legislativo. Quanto ao timing
do processo decisório, o que os dados mostraram é que grande parte
dos instrumentos que facilitam a tramitação é utilizada nos projetos de
origem do Poder Legislativo. Não há privilégios para medidas toma-
das pelo governo. Assim sendo, os instrumentos nas mãos do presi-
dente não são suficientes para alterar as preferências dos legisladores e
garantir a cooperação entre eles. As baixas taxas de sucesso do Executi-
vo, então, são decorrentes da sua falta de poder de agenda. Resta-me
ainda expressar o vínculo entre poder de agenda e a cooperação. Que
mecanismo permite ao Executivo transformar o controle da agenda em
sucesso legislativo? Vejamos uma passagem do desenho da organiza-
ção decisória no Brasil: “A organização interna dos trabalhos legislati-
vos é, antes de tudo, marcada pela atuação do Executivo. O Poder Le-
gislativo se encontra em posição tal que o Executivo é capaz de ditar o
conteúdo, o tempo e o ritmo dos trabalhos no Congresso” (Figueiredo e
Limongi, 1999:55).

A passagem anterior indica que o controle da atividade legislativa é
determinante no processo de formulação de políticas. Isto é, o ator que
detém poder de agenda é quem define como, quando e onde um proje-
to de lei será passível de alteração. No caso brasileiro, esse ator é o Exe-
cutivo. Assim, se os parlamentares desejam ter alguma influência na
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formulação de políticas públicas no Brasil, eles devem ter um compor-
tamento cooperativo com o governo, já que apenas pelos seus traba-
lhos no interior do Parlamento um parlamentar não é capaz de deixar
sua marca na política. A estrutura interna do Legislativo brasileiro mi-
nimiza a participação do parlamentar individualmente.

É justamente essa ferramenta que está ausente no sistema político ar-
gentino. O Executivo não possui o controle sobre o processo de formu-
lação de políticas públicas e não tem como criar incentivos para que os
parlamentares cooperem. A influência do governo na agenda legislati-
va não é determinante, daí a falta de apoio às medidas oriundas do go-
verno. O Legislativo é capaz de definir sua própria agenda, mas tal ca-
pacidade passa, fundamentalmente, pelas mãos dos líderes partidá-
rios, afinal, são eles que estão representados na CLP e possuem o con-
trole para a nomeação das comissões. Os parlamentares do “baixo cle-
ro”, se quiserem ter alguma participação na formulação de políticas,
devem cooperar com os líderes partidários. Esta é a origem da elevada
disciplina partidária no Legislativo argentino.

CONCLUSÃO

A análise do impacto do mecanismo de urgência na Argentina à luz da
literatura sobre o caso brasileiro desenvolvida neste artigo teve como
preocupações básicas aprofundar o conhecimento acerca do funciona-
mento das instituições políticas na Argentina13 e dialogar com a litera-
tura comparada acerca da performance das democracias presidencialis-
tas. Aestratégia analítica aqui utilizada consistiu em um deslocamento
das variáveis macro que formam o arcabouço institucional em direção
ao mecanismo de controle da atividade dos parlamentares.

Meu argumento é que, a despeito das macrovariáveis (Quadro 1) en-
contradas na literatura comparada apontarem para a melhor perform-
ance do presidencialismo na Argentina vis-à-vis o caso brasileiro, os
efeitos da separação de poderes são mais visíveis no caso argentino
devido à descentralização do processo decisório. Essa separação de
propósitos é evidenciada na dinâmica da produção legal no caso ar-
gentino. Contrariamente ao esperado pela literatura institucionalista
(Shugart e Carey, 1992; Mainwaring e Shugart, 1997; Cox e McCubbins,
2001; Cox e Morgenstern, 2002), o sistema político brasileiro é mais efi-
ciente, do ponto de vista da produção legal, do que o sistema político
argentino.
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O presidente, no sistema político brasileiro, é o agente que domina a
produção legal e possui taxas de sucesso significativamente superiores
ao caso argentino. Ao controlar o processo de tramitação das políticas,
o Executivo brasileiro é capaz de controlar o conteúdo e o timing da
produção legal do sistema político, garantindo, assim, a cooperação
dos parlamentares com as medidas oriundas do Executivo. A estraté-
gia ótima dos parlamentares é atuar de maneira cooperativa com o Exe-
cutivo; daí as taxas de sucesso relativamente altas no Brasil, sobretudo
quando comparadas ao caso argentino.

Em contrapartida, no sistema político argentino, o Executivo é incapaz
de controlar o ritmo da tramitação dos projetos de lei e, por conseqüên-
cia, não é capaz de superar os obstáculos gerados pela atividade das
comissões permanentes, tornando mais vagaroso o processo de apro-
vação das políticas. Não é por acaso que o governo Menem recorreu
sistematicamente aos DNUs, pois o rito ordinário aumenta a barganha
dos parlamentares no interior das comissões, como demonstram as bai-
xas taxas de sucesso, se comparadas ao caso brasileiro. A análise da
produção legal argentina mostrou a importância do conteúdo do tim-
ing do processo legislativo. A fraqueza do Executivo não ocorre no mo-
mento das votações nominais – de fato, os partidos argentinos apresen-
tam uma coesão quase perfeita –, mas na incapacidade de priorizar
suas medidas em detrimento dos projetos oriundos do Legislativo.

Cox e McCubbins (2001) argumentam que a separação de poderes em
si não leva necessariamente à paralisia decisória (indecisiviness). A se-
paração de propósitos entre os poderes é o elemento que definirá em que
medida há divergência entre os poderes. O propósito de cada poder é
dado, fundamentalmente, pelo sistema eleitoral. Assim, em socieda-
des muito heterogêneas, que contam com um sistema eleitoral permis-
sivo, os diferentes interesses dos grupos sociais estariam representa-
dos, e a separação de propósitos tenderia a ser muito mais acentuada.
Deveríamos encontrar, então, um cenário prejudicial à governabilida-
de decorrente do impasse entre os poderes.

A baixa fragmentação é um pressuposto necessário para a boa perform-
ance do presidencialismo. Minha análise mostrou que parece não haver
uma relação de causa entre o número de partidos e a performance legis-
lativa. O Executivo no Brasil – comparativamente com o caso argentino
– é um ator muito mais efetivo do ponto de vista da produção de políti-
cas, mesmo se relacionado a um Parlamento fragmentado.
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A análise do caso argentino à luz dos achados para o caso brasileiro
mostrou que a organização do processo legislativo pode ser outra va-
riável capaz de reduzir os efeitos da separação dos poderes. O processo
decisório centralizado pode funcionar como contraponto aos possíveis
incentivos fragmentadores do sistema eleitoral, negando a essa diver-
sidade de atores espaço na produção das políticas. A arena decisória
não é essencialmente um simples reflexo da arena eleitoral.

Este estudo procurou sustentar a tese de que o diagnóstico sobre o de-
sempenho dos sistemas políticos pode ser em grande medida distinto
se não tomarmos essa associação como necessária. Se a leitura estiver
correta, a organização do processo decisório deveria fazer parte das
variáveis independentes na construção de modelos analíticos que te-
nham como objeto a comparação da performance do presidencialismo
na América Latina. Meu argumento não afirma que os efeitos do siste-
ma eleitoral (e o número de partidos) não são relevantes para o enten-
dimento das relações entre os poderes. É evidente que, nas democraci-
as, a formação de maiorias é essencial para o funcionamento do siste-
ma. O que o modelo de agenda nos mostra é que maiorias podem ser
construídas, visto que o ator que controla a agenda possui o controle
sobre a formulação de políticas e, portanto, tem instrumentos para ga-
rantir a cooperação necessária para a tomada de decisões. O caso brasi-
leiro é paradigmático. Dada a fragmentação partidária, o partido do
presidente obtém uma parcela pequena do número de cadeiras, insufi-
ciente para garantir a governabilidade. Contudo, os poderes de agen-
da e sua capacidade de distribuir benefícios seletivos permitem ao
Executivo montar uma coalizão de governo estável que consegue evi-
tar o cenário de paralisia decisória. Presidencialismos podem formar e
formam coalizões de governo (Figueiredo e Limongi, 1999; Cheibub e
Limongi, 2002; Cheibub, Przeworski e Saiegh, 2002).

A questão é saber por que os presidentes argentinos apoiados por par-
tidos que contam com um número de cadeiras proporcionalmente mai-
or do que no caso brasileiro têm menor sucesso? Minha interpretação é
que o número reduzido de partidos efetivos na Argentina dificulta a
obtenção de apoio nos demais partidos. Não há espaços para partidos
satélites que, devido a sua baixa capacidade eleitoral, gravitam em tor-
no do Executivo. O recorte governo/oposição é mais nítido.

Do ponto de vista analítico, o estudo mostrou que o modelo de agenda
não é simplesmente uma explicação ad hoc para o funcionamento do
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caso brasileiro e deve ser incorporado de maneira mais sistemática
pela literatura comparada. Esse procedimento joga luz em elementos
pouco ressaltados pela literatura. O exame dos mecanismos de trami-
tação especial é apenas um recorte possível, e espero que mais traba-
lhos caminhem nessa direção.

A discussão desenvolvida ao longo do artigo possui algumas implica-
ções para a agenda das reformas institucionais presente em partes sig-
nificativas dos países latino-americanos. Ora, se a organização do pro-
cesso decisório importa para o padrão de produção legislativa e, con-
seqüentemente, para a governabilidade e a natureza da representação
de um sistema político, parte das demandas por melhorias no desem-
penho das democracias presidencialistas podem ser decorrentes do
formato dessas instituições menos visíveis.

(Recebido para publicação em janeiro de 2007)
(Versão definitiva em julho de 2007)

NOTAS

1. Morgenstern (2002:5) aponta três “olhares” sobre o Legislativo tomado como variá-
vel dependente: as relações Executivo-Legislativo; os partidos políticos e a estrutura
interna do Legislativo; e a produção de políticas públicas.

2. A grande contribuição de Shugart e Carey para o debate foi a incorporação do impac-
to do calendário eleitoral na natureza das relações entre os poderes. A simultaneida-
de ou não das eleições para o Legislativo e para o Executivo é determinante para o
número de partidos no Legislativo que, em última instância, irá definir o caráter do
mesmo. Na verdade, os autores discutem os efeitos sobre os poderes legislativos do
Executivo; contudo, tais poderes seriam prejudiciais à governabilidade, dado seu ca-
ráter antagônico.

3. Não há um consenso na literatura sobre a força relativa dos poderes de agenda em
perspectiva comparada na América Latina. Aqui, trato o Executivo argentino como
mais fraco que o brasileiro, dada sua impossibilidade de alterar o processo de trami-
tação de um projeto de lei e a ausência de prerrogativas exclusivas em determinada
área de políticas. Voltarei a esse ponto mais adiante. Para uma leitura diferente da
empregada neste artigo, ver Shugart e Haggard (2001) e Morgenstern (2002).

4. O índice de Rice é obtido subtraindo o número de parlamentares que votaram a favor
de uma proposta do total de parlamentares que votaram contra.

5. Mecanismo que equivale às MPs no Brasil. Para mais detalhes, ver a próxima seção.
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6. O autor leva em consideração apenas os DNUs reconhecidos pelo governo.

7. A disciplina partidária entendida no seu sentido mais restrito, tal como o conceito
aparece na literatura institucionalista. Trata-se do grau de semelhança do comporta-
mento dos atores em plenário medido nas votações nominais. As baixas taxas de su-
cesso do Executivo na Argentina expressam a falta de cooperação entre o governo e o
partido no Legislativo. Esta é uma das lições do caso argentino: disciplina em plená-
rio não está necessariamente associada com cooperação em outros momentos do
processo legislativo.

8. Os números de votações nominais que compõem a amostra dos autores são: 78
(1989-91); 48 (1991-93); 47 (1993-95); 45 (1995-97). Eles representam as votações no-
minais controversas, nas quais pelo menos 20% dos presentes votaram na opção der-
rotada. O total das votações nominais no período foram: 103 (1989-91); 66 (1991-93);
47 (1993-95); 64 (1995-97).

9. Agradeço ao parecerista anônimo de DADOS por chamar atenção para esse ponto.

10. Aexceção é o processo orçamentário. O art. 100, § 6, define que é prerrogativa do Exe-
cutivo iniciar o processo de elaboração do orçamento submetendo o projeto de lei à
apreciação do Poder Legislativo.

11. Isso não quer dizer que a influência do Executivo na definição da agenda no sistema
político argentino seja desprezível. Seguindo o argumento de Moe e Howell (1999),
uma das formas pelas quais o Executivo influencia a agenda legislativa se dá por me-
canismos não-formais. Um institucionalismo hard é incapaz de detectar o poder do
Executivo. Nesse sentido, o Executivo influenciaria a agenda legislativa devido a seu
destaque na opinião pública. Meus dados não me permitem fazer inferências sobre o
argumento.

12. A comparação não deve ser entre o Executivo e os parlamentares individualmente.
Se tomados individualmente, o poder dos parlamentares na determinação da agen-
da congressual é inferior ao Executivo. Para a finalidade deste artigo, o cotejo deve
ser feito no agregado, comparando as instituições do sistema político argentino.

13. Na verdade, análises agregadas não permitem mensurar o significado substantivo a
respeito da natureza da produção legislativa. Análise do conteúdo substantivo dessa
legislação pode oferecer diagnóstico distinto do caso argentino. Meu estudo não tem
a pretensão de desvendar o caso argentino, mas tão-somente jogar luz em uma arena
pouco explorada pela literatura especializada.
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ABSTRACT
The Impact of Urgency Mechanisms on Presidential Success. An Analysis
of the Argentinean Case in the Light of Brazilian Experience

The purpose of the article is to measure, in the light of the Brazilian experience,
the influence of the micro institutions regulating the Executive’s
governmental capacity in Argentine. The empirical basis informing the
argumentation is the processing of the statutes approved by the Argentinean
Legislative between 1983 and 1998. The empirical evidences showed that the
proposed bills originated from the Executive do not have a special course in
the Legislative, what reduces their chances of approval even in a context of
disciplined parties, contrary to the expected by a substantial part of the
compared literature in the area.

Key words: decision process; compared political institutions; urgency
mechanism

RÉSUMÉ
L'Impact des Mécanismes d'Urgence dans le Succès Présidentiel. Analyse
du Cas Argentin à la Lumière de l'Expérience Brésilienne

Dans cet article, on cherche à mesurer l'influence des micro-institutions qui
règlent le processus décisionnel, sur la capacité de gouverner du pouvoir
exécutif en Argentine à la lumière de l'expérience brésilienne. La base
empirique de nos arguments est le type d'acheminement des projets
approuvés par le pouvoir législatif argentin entre 1983 et 1998. Les résultats
empiriques révèlent que les projets issus du pouvoir exécutif ne disposent pas
d'un acheminement particulier, ce qui réduit leurs chances d'être approuvés
même là où les partis sont disciplinés. Ces résultats contrarient ce qu'on trouve
dans la plupart de la littérature comparée.

Mots-clé: processus décisionnels; institutions politiques comparées;
mécanisme d'urgence

O Impacto dos Mecanismos de Urgência no Sucesso Presidencial...

609




